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Grupo I
A
Lê atentamente o seguinte texto.
	

















Não há receio nem ironia na voz de D. Miguel…

Beresford é um homem prático, que encara objetivamente a realidade. O seu tom de voz está de acordo com a sua maneira de ser.
	
	BERESFORD
[…] Enquanto estamos a conversar – neste mesmo momento – conjura-se abertamente em Lisboa.
Dentro de minutos vem aqui um oficial repetir a VV. Ex.as o que me disse ontem, à noite, em minha casa.
Oiçam bem o que ele diz, porque, da decisão que tomarmos depende a cabeça de V. Ex.ª, Sr. D. Miguel, os meus 16 000$00 anuais e a possibilidade de o principal Sousa continuar a interferir nos negó-cios deste Reino.
D. MIGUEL
Querem matar-me?
BERESFORD
Talvez não o queiram, mas têm de o fazer. Quando se carrega no gatilho duma espingarda, a bala tem necessariamente de sair, ainda que se tape a boca do cano com a mão, ou que ali o Sr. Governador reze três terços para a reter.
D. MIGUEL
(Falando sozinho)

Sempre a Revolução Francesa…

(Para os dois)

Temos de a impedir seja como for.
Temos de a impedir com tal brutalidade que ninguém volte a com-jurar neste Reino… Se o não fizermos, se tivermos piedade, ou escrú-pulos, mais tarde ou mais cedo voltaremos ao mesmo.
BERESFORD
Conheço o nome de alguns conspiradores, mas não sei quem seja o chefe…
PRINCIPAL SOUSA
O nome do chefe é o que menos interessa. Ninguém se lembra do nome do tocador de trombeta que fez abater os muros de Jericó, mas Jericó caiu…
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Beresford fala com desprezo.
	
	D. MIGUEL
(Para Beresford)

Quem é o oficial que nos anunciou?
BERESFORD
Um tal Andrade Corvo de Camões. Mau oficial, ignorante, e julgo, até, que pedreiro-livre.
PRINCIPAL SOUSA
Mas dedicado, ao que parece.
BERESFORD
Dedicado à sua própria causa, como todos os da sua laia… Pretende ser promovido pela denúncia, já que o não pode ser por mérito.

(Sorri)

É aquilo a que se chama aqui um bom rapaz: bem vestido, amigo dos prazeres e com tão poucos conhecimentos que, se el-rei voltasse do Brasil, bem o poderia fazer moço do paço…
D. MIGUEL
(Para Beresford)

Ainda há pouco saiu daqui um homem que confirmou tudo o que     V. Ex.ª diz… Um tal Vicente…
BERESFORD
(Rindo-se)

Dois denunciantes: um Corvo e um Vicente. São as armas da cidade…
MONTEIRO, Luís de Sttau, 2010. Felizmente Há Luar!. Porto: Areal
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Apresenta, de forma clara e estruturada, as tuas respostas aos itens que se seguem.
1. Explicita, nas suas linhas fundamentais, a crítica social e política presente no excerto transcrito.
2. Comenta a expressividade da metáfora utilizada por Beresford na sua segunda fala (ll. 13-16).
3. Caracteriza, fundamentando-te no texto, a linguagem de cada um dos governadores.
4. Define, com base no texto, cinco traços do perfil psicológico de Beresford.

B
Refere o momento de Felizmente há Luar! em que, segundo o teu ponto de vista, a ação apresenta maior tensão dramática. Expõe a tua opinião, fundamentando-a com argumentos decorrentes da tua experiência de leitura desta peça de Luís de Sttau Monteiro, num texto expositivo--argumentativo bem estruturado, de oitenta a cento e trinta palavras.
(Adaptado de Exame Nacional de Português B, 2003, 1.ª fase, 1.ª chamada)


Grupo II
Lê atentamente o texto que se segue.
	5
	No país politicamente desmoralizado, e económica e socialmente fragilizado que é o vivo retrato de Portugal nos anos anteriores a 1820, como pensavam os restritos círculos liberalizantes a “regeneração” da sociedade?
Parece fora de qualquer dúvida que para eles a reforma passava por uma mudança polí-tica que dotasse o regime monárquico com instituições liberais e representativas. […]
Mas vejamos o que se passava em Portugal depois de 1815. A preocupação fundamental dos governantes do reino em Lisboa era a de alertar o regente, e depois rei, D. João VI, para a necessidade de serem tomadas várias medidas que obviassem a pobreza, a miséria e a ruína agrícola, comercial e industrial em que o País mergulhara. E, ao mesmo tempo, os governadores, como outros portugueses, solicitam constantemente o regresso do rei. Dizia em 1817 um dos mais destacados governadores, o principal Sousa (D. José António de Meneses e Sousa Coutinho, irmão do conde de Linhares, que fora ministro no Brasil até 1812, e do conde do Funchal): “A nação adora a Vossa Majestade […] O governo, Augusto Senhor, nada pode fazer observar rigidamente: só a Real Presença dará a felicidade a este Povo e poderá regenerar esta Nação que não suspira por outra fortuna que a de ver Vossa Majestade” […]. O governo de Lisboa revela, pois, um imobilismo, uma incapacidade de pôr em marcha reformas urgentes do ponto de vista económico, social e cultural. Não consegue fazer diminuir a distância a que está do centro do poder político no Rio.
Além disso, acrescia-lhe uma outra dificuldade: a do relacionamento com a tutela do chefe militar inglês, o general William Carr Beresford, que, em 1815, planeava já um novo regulamento para o exército português, o que certamente ia acarretar uma despesa extraordinária, no momento em que já não se podia contar com o subsídio britânico. Beresford torna-se uma figura incómoda quer para o principal Sousa quer para outro governador, D. Miguel Forjaz, o futuro conde da Feira, por outras razões, não só porque pretende obter um papel político-militar mais preponderante na sociedade portuguesa, como também porque promovia os militares ingleses nos comandos, preterindo os portugueses. Nasceu também aqui uma importante sensibilidade política, que está presente no desfecho do movimento revolucionário de Gomes Freire de 1817 e no de 24 de agosto de 1820: a do sentimento nacional e antibritânico.
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	Mas é preciso não esquecer que os governadores do reino em Lisboa, ao mesmo tempo que apadrinharam as críticas às ideias de mudança, exerceram, por outro lado, uma eficaz ação de repressão sobre as tentativas de transformação política.
MATTOSO, José (Dir.), 1993. História de Portugal. Vol. 5. Lisboa: Círculo de Leitores

	
	



1. Para responderes a cada um dos itens 1.1. a 1.7., seleciona a única opção que permite obter uma afirmação adequada ao sentido do texto.
1.1. A palavra “que” utilizada na passagem “a reforma passava por uma mudança política que dotasse o regime monárquico com instituições liberais e representativas.” (ll. 4-5) é
(A) um pronome pessoal.
(B) um pronome relativo.
(C) uma conjunção subordinativa completiva.
(D) um determinante interrogativo.
1.2. A primeira frase do terceiro parágrafo apresenta um sujeito
(A) simples.
(B) subentendido.
(C) composto.
(D) expletivo.
1.3. Com o uso do pronome pessoal na frase “A preocupação fundamental dos governantes do reino em Lisboa era a de alertar o regente” (ll. 6-7), o enunciador serve-se da
(A) anáfora.
(B) elipse.
(C) catáfora.
(D) correferência não anafórica.
1.4. O grupo nominal “D. João VI” (l. 7) desempenha a função sintática de
(A) vocativo.
(B) sujeito.
(C) predicativo do sujeito.
(D) modificador do nome apositivo.
1.5. A expressão “Augusto Senhor” (ll. 13-14) corresponde a uma forma de tratamento
(A) familiar.
(B) eclesiástico.
(C) nobiliárquico.
(D) académico.

1.6. O termo “imobilismo” (l. 16) é usado com sentido de
(A) serenidade.
(B) mobilidade.
(C) inação.
(D) dinamismo.
1.7. Com a utilização sequencial de “não só… como também” (ll. 24-25) expressa-se uma ideia de
(A) causa.
(B) consequência.
(C) concessão.
(D) adição.
2. Faz corresponder a cada segmento textual da coluna A um único segmento textual da coluna B, de modo a obteres uma afirmação adequada ao sentido do texto. Utiliza cada letra e cada número apenas uma vez.
	A
a. Com o recurso aos adjetivos “desmoralizado” (l. 1) e “fragilizado” (l. 1),
b. Com o pronome “eles” (l. 4)
c. Com o uso dos conectores “quer… quer” (l. 23),
d. Com os modificadores apositivos “D. Miguel Forjaz” e “o futuro conde da Feira” (l. 24),
e. Com a utilização da expressão “por outro lado” (l. 31),
	
	B
(1) o enunciador contribui com informação adicional sobre o nome. 
(2) o enunciador exprime um valor de alternativa.
(3) o enunciador insere um nexo de causalidade face à afirmação anterior.
(4) o enunciador introduz uma consequência.
(5) o enunciador serve-se de um correferente para evitar a repetição do grupo nominal. 
(6) o enunciador insere um correferente não anafórico.
(7) o enunciador caracteriza o nome,
restringindo-o.
(8) o enunciador introduz uma conexão opositiva.


Grupo III
O poder sem moral converte-se em tirania.
Num texto bem estruturado, com um mínimo de duzentas e um máximo de trezentas palavras, apresenta uma reflexão sobre o exercício do poder, partindo da perspetiva exposta no provérbio acima transcrito.
Fundamenta o teu ponto de vista recorrendo, no mínimo, a dois argumentos e ilustra cada um deles com, pelo menos, um exemplo significativo.
[bookmark: _GoBack]
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